
PROCESSO N° 30/15 PROTOCOLO Nº 13.454.632-8

PARECER CEE/CP  Nº 16/15 APROVADO EM 16/11/15

CONSELHO PLENO

INTERESSADO:   SUPERINTENDÊNCIA DA EDUCAÇÃO/SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO/SEED/PR

MUNICÍPIO: CURITIBA

ASSUNTO: Pedido de prorrogação do prazo concedido pelo Parecer CEE/CP nº 10/15,
de 28/08/15, que prorrogou o credenciamento das instituições de ensino da
rede pública estadual e credenciou outras instituições públicas, que possuem
o Ensino Fundamental e ou Ensino Médio devidamente reconhecidos, para
expedir  os  documentos  escolares  dos  alunos  concluintes  nas  mesmas
etapas no ano letivo de 2014, na referida rede, cujos cursos ainda não foram
reconhecidos, para o ano de 2015.

RELATORA: SHIRLEY AUGUSTA  DE SOUSA PICCIONI

I – RELATÓRIO

1- Histórico

A Superintendência da Educação/SEED/PR, pelo ofício nº 1567/15-
SUED/SEED,  de  28/10/15,  encaminha  o  expediente  protocolado  na  SEED/PR,  em
19/12/14, que, por sua Superintendente da Educação, solicita a prorrogação do prazo
concedido pelo Parecer CEE/CP nº 10/15, de 28/08/15, que prorrogou o credenciamento
das  instituições  de  ensino  da  rede  pública  estadual  e  credenciou  outras  instituições
públicas,  que  possuem  o  Ensino  Fundamental  e  ou  Ensino  Médio  devidamente
reconhecidos, para expedir os documentos escolares dos alunos concluintes nas mesmas
etapas  no  ano  letivo  de  2014,  na  referida  rede,  cujos  cursos  ainda  não  foram
reconhecidos, para o ano de 2015.

1.1 0fício nº 1567/15-SUED/SEED, de 28/10/15:

(...)
Congratulando  pelos  esforços  que  culminaram  com  a  aprovação  do  Parecer
CEE/CP nº 10/15, favorável ao credenciamento de instituições de ensino da rede
pública  estadual  para  a  expedição  dos  documentos  escolares  dos  alunos
concluintes de cursos ainda não reconhecidos no ano de 2014 e, tendo em vista
que  já  estamos  no  mês  de  outubro  e  o  tempo  para  agilizar  os  processos  de
credenciamento das instituições de ensino seja exíguo, esta Secretaria de Estado
da  Educação  vem  solicitar  que  o  prazo  concedido  no  referido  Parecer  seja
estendido para o ano de 2015. A Secretaria de Estado da Educação, tendo em vista
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sua responsabilidade e zelo pela administração e funcionamento das instituições de
ensino da  Educação   Básica   do   Estado   do   Paraná,   tem  envidado   esforços,
principalmente, no sentido em que todas as unidades da rede estadual disponham
de  todas  as  condições  necessárias  à  oferta  dos  cursos  a  que  se  propõe.  É
conhecido o que a LDBEN no seu art. 5º impõe ao poder público quanto à oferta de
ensino aos cidadãos:

“Art. 5º O acesso à Educação Básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo
qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical,
entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público,
acionar o poder público para exigir. (redação dada pela Lei nº 12 796, de 2013)

(…)
§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para
peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do artigo 208 da Constituição
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.
§  4º  Comprovada  a  negligência  da  autoridade  competente  para  garantir  o
oferecimento  do  ensino  obrigatório,  poderá  ela  ser  imputada  por  crime  de
responsabilidade.”

No  entanto,  e  pelas  imposições  legais,  por  condições  diversas,  algumas  das
instituições públicas estaduais de ensino, embora tendo seus cursos autorizados,
não possuem as condições plenas para receberem o reconhecimento dos cursos
ofertados. Por estes motivos é que recorremos a este Egrégio Colegiado buscando
solução para legalizar a documentação escolar e garantir a todos os alunos o direito
do prosseguimento de seus estudos em níveis superiores. Certos de sua atenção,
antecipamos agradecimentos.

1.2 Mérito

Trata-se  da  solicitação  de  prorrogação  do  prazo  concedido  pelo
Parecer CEE/CP nº 10/15, de 28/08/15, que prorrogou o credenciamento das instituições
de  ensino  da  rede  pública  estadual  e  credenciou  outras  instituições  públicas,  que
possuem o Ensino Fundamental  e  ou  Ensino Médio devidamente  reconhecidos,  para
expedir  os documentos escolares dos alunos concluintes nas mesmas etapas no ano
letivo de 2014, na referida rede, cujos cursos ainda não foram reconhecidos, para o ano
de 2015.

A SEED tem envidado esforços para que todas as unidades da rede
pública estadual disponham de condições necessárias para a oferta de cursos a que se
propõe, uma vez que o ofício nº 816/15-SUED/SEED, de 26/06/15 à fl. 57, já apresentou
planilha atualizada, constante do Anexo I e II do Parecer CEE/CP nº 10/15, de 28/08/15,
que  prorrogou  o  credenciamento  das  instituições  de  ensino  relacionadas  no  Parecer
CEE/CEIF/CEMEP nº 74/13, de 11/12/13.

Portanto,  considerando  a  justificativa  da  Superintendência  da
Educação de que  estamos no mês de outubro e o tempo para agilizar os processos de
credenciamento  das   instituições   de   ensino   seja    exíguo,  tendo em visita o Parecer
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CEE/CP nº 10/15, de 28/08/15, que prorrogou o credenciamento de instituições de ensino
e credenciou outras da rede pública  estadual,  para expedir os documentos escolares
dos alunos concluintes nas mesmas etapas, para o  ano letivo de 2014, e visando a
legalização da documentação escolar e a garantia de prosseguimento dos  estudos   dos
alunos envolvidos, faz-se necessária a prorrogação para o ano de 2015.

II – VOTO DA RELATORA

Face ao exposto, somos favoráveis à prorrogação do prazo concedido
pelo  Parecer  CEE/CP  nº  10/15,  de  28/08/15,  que  prorrogou  o credenciamento  das
instituições de ensino da rede pública estadual e credenciou outras instituições públicas,
que possuem o Ensino Fundamental e ou Ensino Médio devidamente reconhecidos, para
expedir  os documentos escolares dos alunos concluintes nas mesmas etapas no ano
letivo de 2014, na referida rede, cujos cursos ainda não foram reconhecidos, para o ano
de 2015.

Deve  a  SEED/PR  adotar  as  medidas  administrativas  e  técnico
pedagógicas com vistas a propiciar as condições de funcionamento das instituições de
ensino,  bem como dos cursos em oferta,  visando o  reconhecimento  e a emissão da
documentação  escolar,  com  especial  atenção  para  os  casos  do  Colégio  Estadual
Tancredo Neves, município de Dr. Ulysses, do Colégio Estadual de Araucária, município
de Araucária e do Colégio Estadual Professora Edith, município de Campo Largo, todos
com  atos  autorizatórios  da  década  de  1990,  para  os  quais  solicitamos  atendimento
prioritário, tendo em vista os prejuízos ao ensino ofertado nesses anos a seus alunos, em
condições pedagógicas e de infraestrutura insuficientes.

É o Parecer.

Shirley Augusta de Sousa Piccioni
Relatora
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DECISÃO DO CONSELHO PLENO
O Conselho Pleno aprova o voto da Relatora, por unanimidade.
                                               Curitiba, 16 de novembro de 2015.

Oscar Alves
Presidente do CEE
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Anexo I 
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 Anexo II 
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